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RESUMO

Introdução: As doenças crônicas não transmissíveis se tornaram uma das principais 
preocupações em saúde pública. No Brasil, a obesidade está entre os fatores que 
mais contribuem para o aumento dessas doenças, mais do que dobrou do ano de 
2006 a 2023. Diante disso, a alimentação tem um papel importante na prevenção, 
ajudando a formar hábitos mais saudáveis e a reduzir os riscos para a saúde. Por 
isso, é essencial entender como está sendo oferecido o suporte nutricional à 
população. Objetivo: Avaliar o recebimento de orientação nutricional em adultos e 
idosos do município de Criciúma-SC. Métodos: Trata-se de um estudo realizado 
com dados de uma pesquisa maior intitulada Saúde da População Criciumense, 
desenvolvida no período de março a dezembro de 2019. Foram estudados adultos 
com 18 anos ou mais residentes na zona urbana da cidade de Criciúma-SC. As 
entrevistas foram conduzidas nos domicílios, por entrevistadores treinados, e foram 
coletadas informações sociodemográficas, comportamentais e de saúde dos 
indivíduos através de um questionário estruturado. Foram descritas todas as 
variáveis estudadas, através da apresentação das frequências absoluta (n) e relativa 
(%). O programa estatístico Stata versão 17.0 foi utilizado. Resultados: Um total de 
820 indivíduos foram entrevistados, sendo a sua maioria do sexo feminino (63,8%), 
idosos (45,0%) e de cor de pele branca (82,5%). Apesar da alta prevalência de 
excesso de peso (63,4%), quase metade dos participantes percebia seu peso como 
normal (49,4%), e a maioria não buscava perder peso (74,4%), avaliando 
positivamente sua alimentação (73,7%) e saúde (49,6%). A maioria não recebeu 
orientação nutricional no último ano, mas quando ocorreu, a Unidade Básica de 
Saúde foi o principal local (37,2%), sendo o(a) nutricionista o(a) profissional 
predominante (59,9%). Conclusão: Esses resultados reforçam a necessidade de 
ampliar o acesso e a oferta de ações de educação alimentar e nutricional, 
especialmente no âmbito da atenção primária à saúde, visando promover hábitos 
alimentares saudáveis e prevenir doenças crônicas na população.

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde. Nutricionista. Saúde do adulto. Saúde 
Pública. Promoção da Saúde. Vigilância em Saúde.



ABSTRACT

Introduction: Non-communicable diseases (NCDs) have become one of the main 
public health concerns. In Brazil, obesity is among the leading contributors to the rise 
in these conditions, having more than doubled between 2006 and 2023. In this 
context, nutrition plays a key role in prevention by helping to establish healthier 
habits and reduce health risks. Therefore, it is essential to understand how nutritional 
support is being offered to the population. Objective: To evaluate the receipt of 
nutritional guidance among adults and older adults in the municipality of Criciúma, 
Santa Catarina, Brazil. Methods: This study was conducted using data from a larger 
survey titled Health of the Criciúma Population, carried out between March and 
December 2019. The sample included individuals aged 18 years or older living in the 
urban area of Criciúma. Trained interviewers conducted face-to-face household 
interviews using a structured questionnaire to collect sociodemographic, behavioral, 
and health-related information. All variables were described using absolute (n) and 
relative (%) frequencies, and analyses were performed using Stata version 17.0. 
Results: A total of 820 individuals were interviewed, the majority of whom were 
women (63.8%), older adults (45.0%), and self-identified as white (82.5%). Despite 
the high prevalence of overweight and obesity (63.4%), nearly half of the participants 
perceived their weight as normal (49.4%), most were not trying to lose weight 
(74.4%), and they reported a positive perception of their diet (73.7%) and overall 
health (49.6%). Most participants did not receive nutritional guidance in the past year; 
however, when they did, primary health care centers were the main source (37.2%), 
and dietitians/nutritionists were the most frequently cited professionals (59.9%). 
Conclusion: These findings highlight the need to expand access to and the provision 
of food and nutrition education, particularly within primary health care, in order to 
promote healthy eating habits and prevent chronic diseases in the population.

Keywords: Primary Health Care. Nutritionist. Adult health. Public health. Health 
promotion. Health Surveillance.
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1 INTRODUÇÃO

A alimentação inadequada juntamente com outros hábitos, tais como 

tabagismo e consumo de bebidas alcoólicas, é o principal fator de risco para o 

desenvolvimento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), as quais 

compõe um cenário preocupante na saúde pública (Reeve e Gostin, 2019). Além 

das mortes prematuras, estas doenças ainda têm como desfecho o risco de 

incapacidades, perdas de produtividade, aumento das despesas com cuidado com 

saúde e carga física e emocional das famílias (Brasil, 2023). Pela sobrecarga que 

causam aos sistemas de saúde e as pessoas, é fundamental o desenvolvimento de 

intervenções de promoção, prevenção e tratamento visando a redução do aumento 

dos casos (Freitas et al.,2023).

Dados de 2023 mostram que a prevalência de obesidade no Brasil tem 

aumentado de forma preocupante, de 11,8% em 2006 para 24,3% em 2023 (Brasil, 

2023). Estes resultados foram ratificados pelo Mapa da Obesidade disponibilizado 

pela Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e Síndrome Metabólica 

(ABESO), que estima que em 2025 no mundo sejam 2,3 bilhões de adultos com 

sobrepeso, sendo 700 milhões de obesos (ABESO, 2019). Segundo Linderberg et 

al. (2020), esta situação crescente da obesidade ameaça a saúde atual e no futuro, 

reforçando o quanto podem ampliar os gastos públicos e individuais, além de sua 

forte influência nas taxas de morbimortalidade.

Em contraponto aos números de alerta que se intensificam, o Sistema Único 

de Saúde (SUS) busca com seus princípios cumprir o designado na Constituição 

Federal e manter um sistema de saúde que atenda os cidadãos de forma a reverter 

esta condição (Sales et al., 2019). A Atenção Primária a Saúde (APS) veio como 

uma forma de implementar efetivamente o disposto no SUS, sendo o centro deste 

modelo assistencial nacional, apesar de suas dificuldades nos últimos anos, 

atualmente tem uma estrutura de unificação e financeira razoavelmente 

estabelecida, as quais foram e estão sendo constituídas por atualizações em seus 

regulamentos (Faria, 2020). Tal característica torna a APS fundamental nas 

intervenções que buscam a mudança de estilo de vida, como incentivar e fornecer 

subsídios para a prática de uma alimentação mais saudável nas comunidades, 
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tornando mais eficiente a busca pelos melhores resultados diante do cenário 

apresentado (Costa, 2021).

A intervenção do sistema público através da figura do profissional de nutrição 

na promoção, prevenção e tratamento de doenças decorrentes de uma má 

alimentação, bem como a adequação da legislação para sua atuação fazem da 

assistência nutricional parte significativa na busca por resultados positivos na 

redução destes agravos (Eyemienbai et al., 2025). Assim, conhecer a assistência 

nutricional que está sendo fornecida à população é de grande importância.

 

 2 REVISÃO DE LITERATURA 
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 2.1 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E AS AÇÕES EM SAÚDE 

Durante muitas décadas o acesso à saúde no Brasil era exclusivo e 

centralizado para contribuintes da Previdência Social e para quem tinha condições 

de pagar por atendimento privado. As pessoas que não tinham recursos financeiros 

eram frequentemente dependentes de atos de caridade e instituições filantrópicas 

para receber cuidados médicos. Diante desta situação, no começo da década de 70, 

inicia-se o Movimento de Reforma Sanitária (MRS), que incluiu a comunidade 

acadêmica, estudantes da área de saúde e outras entidades da sociedade civil, com 

o objetivo de promover políticas que beneficiassem a saúde pública e garantissem o 

acesso equalitário a população (Virgens e Teixeira, 2022). Este movimento foi 

influenciado por dois eventos: o Relatório Lalonde, publicado em 1974 no Canadá, e 

a Carta de Ottawa, em 1986, originados da I Conferência Internacional sobre 

Promoção da Saúde. Ambos os documentos estabeleciam um plano de ação e 

orientação para a elaboração de políticas de saúde públicas (Kessler et al., 2018).

No mesmo ano da Carta de Ottawa, no Brasil, aconteceu a 8ª Conferência 

Nacional de Saúde. A partir deste evento houve o impulso necessário para a criação 

do SUS. As discussões sobre saúde como direito do cidadão, a reformulação do 

sistema vigente na época e a distribuição de financiamentos para a saúde, 

resultaram em um relatório que foi utilizado como base para a seção sobre o assunto 

na Constituição de 1988. Outro marco desta conferência foi ser a primeira na qual a 

sociedade civil teve total acesso a informação (Conselho Nacional de Saúde, 2020). 

Assim, em 1988, a promulgação da constituição consagrou a saúde como 

direito fundamental de todo o cidadão e dever do estado, devendo ofertar 

universalidade (direito independente de contribuição financeira), integralidade (da 

promoção até a recuperação), equidade (igualdade considerando as diferenças), 

sistema único (ações iguais em todo o território nacional) e financiamento (no 

orçamento público) (Brasil, 1988). 

A partir deste cenário foi criado o SUS, a partir da Lei n° 8080 de 19 de 

setembro de 1990, também conhecida como a Lei Orgânica da Saúde (LOS). Essa 

lei passou a regular todas as ações e serviços de saúde que são realizados no país, 
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independentemente de seu período ou de serem administrados por pessoas naturais 

ou jurídicas, público ou privado. Resumidamente, a LOS trata sobre a 

responsabilidade do estado em fornecer as condições necessárias para que seu 

povo tenha acesso à saúde como seu direito fundamental, de forma igual e justa, a 

todas as atividades e serviços destinados à promoção, proteção e recuperação de 

doenças (Brasil, 1990). 

Esta mesma lei passou a contemplar o atual conceito de saúde, pois 

apresentou de forma mais ampla, utilizando-se dos fatores determinantes e 

condicionantes do processo saúde-doença, entendendo a saúde como um estado de 

bem-estar físico, mental e social, em detrimento do que era preconizado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) na época, que definia em apenas ausência 

de doença (Guimarães; Silva, 2021).  Este conceito, descrito na LOS (1990), 

concorda com a concepção de promoção da saúde, (preconizada na Carta de 

Ottawa de 1986), compreendendo que, para ter saúde, são necessários recursos 

indispensáveis como paz, renda, habitação, educação, alimentação adequada, 

ambiente saudável, equidade e justiça social (Mattos; Gomes, 2020).

O SUS se unificou em sua doutrina e tem os mesmos princípios 

organizacionais em todo o território nacional, sob a responsabilidade das três 

esferas autônomas do governo: federal, estadual e municipal. É constituído por um 

sistema composto por recursos administrados pelo governo federal, instituições e 

órgãos estaduais e municipais, administração direta e indireta e órgãos estaduais, 

além de iniciativas e serviços de saúde administrados pelo setor privado 

(Brasil,1990). Esse sistema atende desde a avaliação de pressão arterial por meio 

da APS até aos transplantes de órgãos. É um dos maiores e mais complexos 

sistemas de saúde pública do mundo, de acesso gratuito a toda a população do 

país, com vistas a prevenção e promoção da saúde para mais qualidade de vida 

(Brasil, 2012).

A APS é considerada a principal porta de entrada do SUS e é o centro de 

comunicação com toda a rede de atenção que integra este sistema (Souza e Souza, 

2020). Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), a APS tem em 

sua essência cuidar das pessoas, e não somente tratar a doença ou condição 

específica, e reforça esta premissa com seus atendimentos em serviços que vão 
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desde a promoção da saúde até a prevenção de doenças. Para tanto, é 

imprescindível relacionar fatores sociais, econômicos e ambientais para alcançar o 

real significado de saúde (OPAS, 2021). A partir deste primeiro acesso é feita a 

comunicação com toda a rede, organizando o fluxo para todos os níveis de 

atendimento que sejam necessários a este indivíduo, de simples consultas a 

tratamentos mais complexos (Brasil, 2012). 

Em 2006, ao aprovar a primeira Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 

o Brasil reforçou e consolidou a expansão do Programa de Saúde da Família (PSF), 

como estratégia prioritária e centro ordenador das redes de atenção à saúde no SUS 

(Brasil, 2012). Após esta ação, algumas políticas foram revisadas e incluídas para 

atender as necessidades e desafios que surgiram, demonstrando que este é uma 

estrutura em constante evolução. Entre as políticas revisadas e/ou atualizadas 

temos a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), a Política Nacional de 

Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) e a Política Nacional de Saúde Integral da Criança 

(PNSIC). 

A ABS é desenvolvida por meio de trabalho em equipes e direcionada à 

população e seus territórios, com responsabilidade sanitária e com atividades 

realizadas de acordo com a demanda da população. Tem como principal 

característica o conjunto de ações que ocorrem a nível individual e coletivo, visando 

promover, reabilitar e manter a saúde, além de prevenir diagnosticar e tratar 

agravos. Seus fundamentos agem sobre os territórios para atender as demandas da 

coletividade daquele espaço, assegura acessibilidade ao acolher e escutar, garante 

a continuidade do cuidado através de vínculo com a comunidade, atende com 

qualidade com uma equipe centrada nas necessidades daquela região e estimula a 

autonomia do usuário (Brasil, 2012).  

Mesmo que, desde 1994, o Ministério da Saúde (MS) já tivesse iniciado a 

implantação do PSF para reorganizar e fortalecer a APS no Brasil (Nepomuceno; 

Pontes, 2017), foi somente após a consolidação da PNAB que, por meio da 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), passou a desenvolver ações de saúde a 

partir da definição de território de abrangência, cadastramento e acompanhamento 

da população da área (Brasil, 2012).
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Em 2008, com o intuito de apoiar a inserção das ESF, foi criado o Núcleo de 

Atenção à Saúde da Família (NASF) através da Portaria GM nº 154 de 24 de janeiro 

de 2008, republicada em 4 de março do mesmo ano. O NASF tinha como 

pressuposto o trabalho interdisciplinar e interprofissional para o desenvolvimento de 

nove ações estratégicas: atividade física/práticas corporais, práticas integrativas e 

complementares, reabilitação, saúde mental, serviço social, saúde da mulher, saúde 

da criança, assistência farmacêutica e ações de alimentação e nutrição (Brasil, 

2010).

Especificamente em relação à ação estratégica de alimentação e nutrição, 

esta pode contribuir para a integralidade da saúde da população, considerando que 

está relacionada às principais alterações epidemiológicas como DCNTs e 

deficiências nutricionais. (Brasil, 2010). Para tanto, o Conselho Federal de 

Nutricionistas (CFN) recomenda que o profissional nutricionista pode contribuir com 

as ações de alimentação e nutrição no âmbito da ABS (CFN, 2018). No entanto, a 

legislação relativa ao NASF não trazia esta especificidade, pois as ações e 

programas de alimentação e nutrição na ABS não exigiam dos gestores estaduais e 

municipais a inclusão do nutricionista, a qual somente era referida de forma 

preferencial, ou citada de forma opcional (Brasil, 2008).

Em 2011 foi aprovada a Portaria n° 2.488 que revisou a portaria de atenção 

básica de 2006. Entre as alterações, destacou-se a ampliação das modalidades de 

equipes de atenção básica incluindo equipes para populações especificas 

(ribeirinhas, consultas de rua) e detalhou as regras dos NASF reforçado a atuação, 

organização, composição e a competência da esfera municipal acerca destes 

núcleos. Essa atualização também flexibilizou a ESF permitindo adaptações 

regionais, alterou a carga horária de médicos e fez mudanças nos recursos 

destinados para a remuneração das equipes do PNAB (Brasil, 2011). 

Em 2017, com a publicação da nova versão, mudanças foram impostas para 

a atenção básica e o NASF passou a se chamar Núcleo Ampliado de Saúde da 

Família e Atenção Básica (NASF-AB), inserindo alterações significativas na lógica da 

concepção e processo de trabalho. Dentre as alterações, destaca-se a ampliação da 

composição das equipes, incluindo novos membros como o nutricionista, o 

farmacêutico e o assistente social, a reformulação das matrizes de fluxo de usuários, 
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direcionando de forma mais assertiva a cada necessidade, a oferta de mais apoio 

técnico e pedagógico para melhor resolução dos problemas, promoção da saúde 

através de campanhas de vida saudável e a inclusão de novas áreas como saúde da 

mulher e do trabalhador (Brasil, 2017).

Assim, seguindo uma fase de mudanças, em 2019, foi instituído o Programa 

Previne Brasil (PPB), que estabeleceu um novo modelo de financiamento federal de 

custeio da APS no âmbito do SUS. Estas mudanças nas formas de transparência 

financeiras alteram os parâmetros de custeio e manutenção das equipes de saúde 

da família e, consequentemente, da organização das equipes dos NASF. Assim, as 

equipes de APS passaram a ser as equipes de atenção básica e sua composição 

tem somente a obrigatoriedade de médicos e enfermeiros com cargas horárias 

distintas por área adscrita (Brasil, 2019).

As mudanças dentro do PNAB continuaram em 2020. Foram criadas as 

Unidades de Saúde da Família (USF), tendo como principal diferença para a 

Unidade Básica de Saúde (UBS), a exigência de pelo menos uma equipe de saúde 

da família, formada por um auxiliar ou técnico de enfermagem, 1 enfermeiro, 1 

médico, 1 agente comunitário da saúde e a inclusão teleconsulta (Brasil, 2020).

Já em 2023, a Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio, que discorre sobre as 

diretrizes para a implantação do incentivo financeiro para o custeio e desempenho 

das Equipes multiprofissionais na APS (eMulti), trouxe esperança para a integração 

do nutricionista na atenção básica.  Estas equipes podem ser formadas por 

profissionais da saúde de diferentes áreas de conhecimento que trabalham de forma 

complementar as demais equipes da APS e buscam facilitar o acesso da população 

aos cuidados em saúde. As eMulti podem integrar práticas de assistência em 

prevenção e promoção da saúde, a fim de qualificar a diretriz de longevidade do 

cuidado, aspectos estes que são fundamentais para o cuidado com doenças 

crônicas não transmissíveis relacionadas a má alimentação, podendo abrir o espaço 

para a atuação do nutricionista, por deter a exclusividade de prescrição nutricional 

(Brasil, 2023a). No entanto, pode-se observar que a nutrição ainda não está 

realmente implementada como parte das equipes permanentes de atenção básica, 

apesar de haver respaldo legal e de seu importante papel para a saúde da 

população. 
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2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

 

2.2.1 Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)

A Lei n° 8080/1990 esclarece o caráter da alimentação como determinante de 

saúde e prevê que o MS formule políticas para que este direito humano seja 

cumprido. Para concretizar tal relação entre direito e SUS, em 1999 foi instituída a 

primeira Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN). Suas diretrizes são 

referência para a promoção de uma alimentação adequada e saudável (Brasil, 

2013).  

A PNAN, portanto, surgiu para agregar às políticas públicas de saúde e 

reforçar o compromisso do MS no respeito ao direito a alimentação. Está organizada 

para que a atenção nutricional no SUS foque em vigilância, promoção, prevenção e 

cuidado global as injúrias causadas por uma alimentação e nutrição inadequadas. 

Seu principal propósito é “melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde, 

em busca da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional da população brasileira” 

(Brasil, 2013). 

Para efetivamente cumprir seu propósito, possui princípios e diretrizes que 

regem as ações. No que se refere a princípios, acrescentam aos do SUS 

(universalidade, integralidade, equidade, descentralização, regionalização e 

participação popular), a alimentação como expressão das relações sociais e seus 

valores, respeito a diversidade alimentar cultural, o fortalecimento da autonomia, o 

entendimento sobre os determinantes sociais nas escolhas alimentares e o direito a 

segurança alimentar através do acesso a alimentos de qualidade e quantidade 

suficiente para suprir suas necessidades sem afetar outras áreas da vida. Quanto às 

diretrizes, estão estabelecidas em nove linhas de ação para que sejam alcançados 

os princípios: organização da atenção nutricional, promoção a de alimentação 

adequada e saudável, vigilância alimentar e nutricional, gestão das ações, 

participação e controle social, qualificação dos profissionais, controle e regulação 

dos alimentos, pesquisa e inovação em alimentação e, por fim, cooperação entre 

setores para segurança alimentar e nutricional (Brasil, 2013).
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2.2.2 Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
 

Para manter um padrão na comunicação e informações sobre a alimentação 

da população em um país diverso era necessário um sistema que integrasse dados 

de municípios, estados, regiões e instituições. Logo, o Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (SISVAN) surgiu para contribuir no sentido de manter em um 

mesmo sistema todas as informações de saúde e nutrição da população do país. 

Com as informações que este sistema fornece é possível diagnosticar a situação de 

saúde e nutrição de grupos específicos e da população em geral, permitindo que se 

estabeleçam políticas públicas mais assertivas (Brasil, 2004).

O sistema orienta o diagnóstico nutricional através de parâmetros 

internacionais estabelecidos por tabelas já validadas e cadastro de medidas que 

possam servir para o acompanhamento das alterações com peso, altura e 

circunferência abdominal. A partir da análise destes dados são discutidas ações para 

que políticas sejam elaboradas a fim de sanar a necessidade em determinado 

território, assim como a atuação na prevenção de possíveis agravos (Brasil, 2004). 

2.2.3 Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional e Direito Humano a 
Alimentação Adequada 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), lei nº 11.346 

de 15 de setembro de 2006, consolidou o Sistema nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (SISAN) no intuito de agir no âmbito da alimentação e nutrição, 

considerando responsabilidade obrigatória do Estado garantir o direito humano a 

alimentação adequada e saudável (Brasil, 2006). 

Convém salientar que direito humano a alimentação não é uma decisão 

instituída em âmbito nacional e nem uma declaração estatal. Está inserido na 

Declaração de Direitos Humanos de 1948 da Organização das Nações Unidas 

(ONU), onde em seu artigo nº 25 refere:

¨Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si 
e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou 
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outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de 
seu controle¨ (UNICEF, 2022).

O Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) inicialmente era um 

princípio de combate à fome, ou seja, tinha como objetivo somente o fornecimento 

de alimento para as necessidades físicas, mas se mantivesse este limite, esse 

direito não seria plenamente exercido, pois além de atender às suas necessidades 

de energia, os humanos precisam de uma alimentação nutricionalmente equilibrada 

e culturalmente apropriada. Para exercer este direito integralmente toda criança, 

mulher ou homem deve ter acesso a alimentos adequados para manter sua saúde 

sem se afastar de sua cultura, ou alcance aos meios que sejam necessários para 

este acesso (estudo, profissão, emprego) (Brasil, 2013). 

Em publicação de 2015, o CFN reafirma este compromisso da parte do 

profissional em nutrição, descrevendo que este acesso deve, além da qualidade e 

quantidade, ocorrer sem prejudicar o atendimento a outras necessidades essenciais, 

sendo fundamentado em práticas alimentares que promovam a saúde, respeitem as 

diversidades culturais e garantam sustentabilidade nos aspectos ambiental, cultural, 

econômico e social. De maneira clara e inovadora, esse conceito destaca a 

dignidade da pessoa humana como o elemento central do compromisso que todos 

devemos assumir (CFN, 2015).

2.3 ASSISTÊNCIA NUTRICIONAL NO SUS 

A assistência nutricional tem como principal característica monitorar o estado 

nutricional do paciente e trabalha para que o plano terapêutico, unido a uma 

alimentação adequada, forneça o cuidado necessário para um resultado eficaz, de 

acordo com a necessidade de cada paciente. Os níveis de atenção nutricional são 

de responsabilidade de cada instituição. No entanto, independente do tipo de 

procedimento adotado por cada uma, todas as instituições de atendimento seguem 

as mesmas diretrizes nutricionais já validadas, a fim de proporcionar segurança ao 

paciente (Barbosa, 2021). 

No contexto do SUS, a alimentação é considerada como determinante no 

processo de saúde-doença, não somente pelo seu impacto no processo, mas 
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também pelas alterações significativas nas práticas de alimentação que ocorreram 

nas últimas décadas. Por este motivo, a atenção dos profissionais de saúde nesta 

área é importante para identificar sua implicação na doença e considerar os 

aspectos econômicos e sociais no impacto das decisões alimentares, prestando 

informação nutricional adequada ao usuário (Brasil, 2022). 

2.3.1 Transição nutricional e epidemiológica  

O termo transição nutricional refere-se às mudanças nos hábitos alimentares, 

das dietas tradicionais familiares e locais para o consumo de alimentos e produtos 

alimentícios, principalmente os processados e ultraprocessados, esta é uma 

alteração na alimentação de escala mundial (Baker et al., 2020). Estas mudanças 

estão ligadas às alterações demográficas, sociais e epidemiológicas (Watanabe et 

al., 2022).

Durante muitas décadas, o consumo alimentar da população brasileira 

apresentou desafios, sendo caracterizado por uma precária dieta alimentar, a qual 

refletia em um expressivo número de pessoas vivendo em extrema pobreza no país. 

O perfil das doenças naquela época no Brasil estava associado a processos 

carenciais como a desnutrição (marasmo, Kwashiorkor), anemia e hipovitaminoses 

ou infecciosos consequentes das inapropriadas condições sanitárias e de higiene 

(Santos, 2019).

No entanto, acompanhando esta tendência global, o Brasil tem passado por 

uma transição com efeitos nas escolhas alimentares. Com o avanço da tecnologia, o 

cenário mudou, houve a diminuição da taxa de fecundidade, a diminuição do ritmo 

de crescimento populacional, o aumento da longevidade, o aumento da urbanização 

e o movimento migratório rural-urbano; todos estes fatores influenciaram as 

preferências alimentares (Popkin e Reardon, 2018). Estes fatores que 

caracterizaram a transição demográfica influenciaram positivamente na diminuição 

da pobreza e exclusão social do país havendo, consequentemente, redução da fome 

e universalização do acesso aos alimentos. Ao mesmo tempo, essas mudanças 

deram acesso a produtos alimentares ricos em açúcares, gorduras, corantes e sódio, 
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que, associados ao sedentarismo, resultaram em uma população com excesso de 

peso e influenciaram o aumento dos casos de DCNT (Barros et al., 2021). 

Dados recentes mostram que, aproximadamente, 33,1 milhões de pessoas no 

Brasil passam fome e 41 milhões estão com obesidade. Esses dados permitem 

entender um pouco mais da configuração das desigualdades encontradas no país, 

por manifestar na sua trajetória o aumento constante dos casos de obesidade e, 

ainda assim, a prevalência de fome e subnutrição (Oliveira, 2023). O que, em 

comparação com outros países com renda média e baixa, torna complexo o quadro 

epidemiológico atual (Silva; Motta; Casemiro, 2021). 

Nesse cenário, no qual as DCNTs respondem por mais de 70% das causas 

de morte, dados do Vigitel 2023 mostram um cenário preocupante: a obesidade, 

reconhecida como uma doença crônica, já atinge 24,3% dos adultos nas 27 capitais 

brasileiras. Em comparação com inquéritos anteriores, existe um crescimento na 

prevalência desta situação, assim como de sobrepeso; em contrapartida, observa-se 

redução de pessoas eutróficas (Migowski; Costa, 2024).

2.3.2 Assistência nutricional na Atenção Primária à Saúde
 

 O desenvolvimento de articulação das ações de alimentação e nutrição 

desenvolvidas no campo da saúde pública é fundamental para uma possível 

mudança no quadro epidemiológico que estamos vivendo atualmente, visando a 

prevenção e promoção à saúde, devendo esta ser incentivada pelos gestores. Seu 

fortalecimento acarreta eficiente ação para a prevenção do aumento da obesidade e 

suas complicações, evitando assim os gastos públicos e diminuindo a demanda dos 

serviços de média e alta complexidade (Barros et al., 2019).

O cuidado nutricional deve contemplar ações de diagnóstico nutricional 

através da avaliação do estado nutricional de acordo com cada faixa etária utilizando 

dados antropométricos, clínicos e bioquímicos, atendimento individual domiciliar ou 

ambulatorial, com registro da prescrição dietética baseada no diagnóstico e na sua 

evolução nutricional, a identificação do perfil da população em relação a agravos e 

doenças não transmissíveis, a frequência das deficiências e doenças associadas a 

nutrição para atendimento nutricional específico e a elaboração de ações de 
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educação nutricional visando à prevenção de doenças associadas à alimentação e 

nutrição (CFN, 2018).

Sobre a atenção nutricional é importante salientar que o diálogo entre o 

sistema de saúde e as equipes das unidades sobre as necessidades de saúde do 

território, considerando as de maior frequência e relevância e observando critérios 

de risco e vulnerabilidade da população, é crucial para o efetivo cuidado integral 

(Peixoto, 2020).

Ao observarmos o atual panorama brasileiro, percebemos que, por exemplo, 

a obesidade tem se revelado como um desafio para a saúde pública, uma vez que a 

sua incidência e a sua prevalência têm crescido de forma alarmante nos últimos 30 

anos. Mesmo se tratando de uma doença multifatorial, sabemos que a alimentação 

tem relevância na prevenção e tratamento (Corrêa, 2023).

Dessa forma, as intervenções nutricionais no âmbito da APS são potentes 

para incentivar mudanças de estilos de vida e de práticas alimentares saudáveis na 

comunidade e, consequentemente, contribuir para melhorar a saúde da população-

alvo. Estas ações pautadas no trabalho interdisciplinar em saúde, envolvendo 

nutricionistas e outros profissionais e ações intersetoriais individuais e coletivas 

podem ser mais efetivas na busca de melhores resultados (Costa, 2021). As     

estratégias de intervenção nutricional aplicadas na APS devem auxiliar na promoção 

de saúde e ajustar os hábitos alimentares quanto ao consumo de alimentos ricos em 

nutrientes, além de contribuir na mudança dos parâmetros antropométricos (Bortolini 

et al., 2020). Toda a equipe de atendimento deve ter o mesmo objetivo. Para seguir 

este caminho de cuidado nutricional na APS foi criada a Matriz dos Cuidados em 

Alimentação e Nutrição na APS, para auxiliar profissionais e gestores, indicando 

uma abordagem prática e orientando para a consideração da singularidade de cada 

usuário. 

A matriz tem como objetivo a organização dos cuidados em alimentação e 

nutrição na APS, visando orientar ações, competências e habilidades necessárias 

para atender as necessidades da população tendo como propósito de fornecer 

bases que apoiem a estruturação destes cuidados nos diversos territórios cobertos 

pela APS no Brasil (Brasil, 2020). A figura abaixo demonstra o conjunto de cuidados 

orientados para alimentação e nutrição na APS.
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Figura 1 - Conjunto de cuidado em alimentação e nutrição no SUS.

Fonte: Manual para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na APS (BRASIL, 2020).

Também devemos destacar a construção do Guia Alimentar para a População 

Brasileira, como um componente seguro na educação alimentar e nutricional. O Guia 

representa um instrumento essencial de promoção da saúde, pois reúne 

recomendações simples, factíveis e baseadas em evidências científicas, facilitando a 

adoção de práticas alimentares mais saudáveis no cotidiano (Brasil, 2014). Entre 

seus benefícios, destaca-se a linguagem acessível e clara, que aproxima o 

conhecimento técnico da realidade da população, oferecendo orientações práticas 

como a valorização de alimentos in natura ou minimamente processados, a 

importância das refeições feitas em companhia e a redução do consumo de 

ultraprocessados (Jaime e Braga, 2025). Outro fator facilitador é que seu acesso é 

gratuito, e o formato digital garante ampla disseminação das informações, o que 

permite que diferentes públicos (profissionais de saúde, gestores, educadores e 

cidadãos em geral) possam utilizá-lo como referência para escolhas alimentares 
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conscientes, alinhadas à cultura e à diversidade alimentar brasileira (Silva, Sampaio 

e Lima, 2022).

Assim, as condutas de alimentação e nutrição orientadas no ambiente da APS 

podem levar para a população conhecimento válido a ser aplicado em seu cotidiano, 

repercutindo no crescimento e desenvolvimento na infância, na gestação, no período 

de amamentação e nas doenças e agravos não transmissíveis. A promoção de 

conhecimento sobre alimentação adequada garante a população ferramentas para a 

saúde, articulando ainda condições de acesso e instrução sobre segurança 

alimentar e nutricional (Corrêa, 2023).

Um cuidado nutricional forte e especializado desde o atendimento primário 

certamente é a forma mais economicamente viável para a prevenção de novos 

casos de obesidade e outras doenças decorrentes de má alimentação, e mais 

sustentável do que fornecer o suporte tardio decorrente das complicações que estas 

doenças trarão (CFN, 2015).

2.3.3 Atuação do nutricionista na assistência nutricional 

O processo de monitoramento e avaliação nutricional na APS requer a 

presença de um nutricionista (Brasil, 2022). No momento em que as ações de 

alimentação e nutrição devem ser pautadas pelo conhecimento técnico e também 

pelo contexto epidemiológico, apresentando ferramentas e estratégias específicas 

para as ações em saúde, o nutricionista é o profissional, de nível superior, 

capacitado para desempenhar a promoção, manutenção e recuperação da saúde de 

indivíduos e coletividades por meio da alimentação e nutrição. A partir dessas ações 

é possível planejar e executar políticas públicas e programas sociais relacionados a 

este tema (Oliveira, 2023). Sua contribuição também é importante nas decisões 

relacionadas a vigilância em saúde (Vieira, 2019).  

Portanto, o profissional nutricionista tem função fundamental nessa transição 

nutricional podendo promover práticas alimentares saudáveis individuais e coletivas 

em todos os ciclos de vida, contribuindo com políticas e programas focados na 

alimentação adequada e saudável, visando prevenir as doenças crônicas não 

transmissíveis (Mendes; Lopes, 2020).
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3 JUSTIFICATIVA

A importância da assistência nutricional no campo da saúde coletiva perpassa 

a orientação alimentar, representando uma estratégia integral na promoção da 

saúde e no enfrentamento de desafios sanitários contemporâneos. Esta assistência, 

quando efetivamente integrada aos serviços de APS e outros níveis de atendimento, 

detém o potencial não só de fomentar mudanças significativas nos estilos de vida e 

práticas alimentares da população, mas também de atuar preventivamente contra 

uma gama de doenças crônicas e condições de saúde adversas, incluindo, a 

obesidade e a desnutrição. O papel do nutricionista, neste contexto, vai além da 

simples prescrição dietética; ele assume um caráter educativo, social e psicológico, 

crucial tanto na prevenção quanto no manejo de condições crônicas, assim como na 

otimização dos cuidados paliativos.

A intervenção nutricional precoce e bem-estruturada, adaptada às 

necessidades e contextos específicos dos indivíduos e comunidades, é fundamental 

para garantir uma vida mais saudável e prevenir o agravamento de condições 

existentes. Além disso, no âmbito dos cuidados paliativos, a assistência nutricional 

personalizada contribui significativamente para a qualidade de vida dos indivíduos, 

oferecendo melhora do bem-estar emocional e social, reduzindo o isolamento e 

promovendo uma conexão mais humana entre paciente, família e equipe de saúde.

Portanto, ressaltar a importância da nutrição no campo da saúde coletiva 

implica reconhecer o nutricionista como um agente chave na construção de 

estratégias de saúde pública eficazes, que abordam as necessidades nutricionais ao 

longo de toda a vida, e em diversos contextos de saúde, enfatizando a sua 

relevância na promoção de uma sociedade mais saudável.
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4 OBJETIVOS

4.1 OBJETIVO GERAL

Avaliar o recebimento de orientação nutricional e aspectos relacionados à 

nutrição em adultos e idosos do município de Criciúma – SC.

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a. Descrever as características sociodemográficas e de saúde dos indivíduos 

estudados;

b. Verificar o local onde foi recebida a orientação nutricional e quais 

profissionais de saúde forneceram essa orientação;

c. Avaliar as orientações nutricionais recebidas pelos indivíduos.

 

5 HIPÓTESES
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a) A maioria dos indivíduos é do sexo feminino, com idade de 60 anos ou mais, 

casado(a), de cor de pele branca;

b) Grande parte dos participantes refere qualidade da alimentação boa ou muito 

boa e autopercepção da saúde regular;

c) O local de recebimento das orientações nutricionais mais reportado pelos 

indivíduos é a UBS, seguido de clínica privada;

d) A maioria dos indivíduos refere recebimento de orientação nutricional pelo 

profissional nutricionista;

e) Grande parte dos participantes reportam receber orientação para aumentar o 

consumo de frutas, legumes e verduras, e reduzir o consumo de gorduras e 

frituras.
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6 MÉTODOS 

6.1 DESENHO DO ESTUDO

Estudo descritivo realizado com dados derivados do projeto Saúde da 

População Criciumense, o qual foi desenvolvido no período de março a dezembro do 

ano de 2019.

6.2 LOCAL DO ESTUDO

O estudo foi conduzido com dados do município de Criciúma, Santa Catarina. 

O município está localizado a cerca de 200 km ao sul de Florianópolis, capital do 

estado, e possui em torno de 234,865 km² de área territorial. Seu Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,788. De acordo com dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, Criciúma apresenta uma 

população de cerca de 214.493 habitantes, com rendimento médio mensal de 2,5 

salários mínimos por pessoa e Produto Interno Bruto (PIB) per capita de 

R$45.871,13.

6.3 POPULAÇÃO EM ESTUDO

Moradores com 18 anos ou mais de idade residentes na área urbana de 

Criciúma, Santa Catarina.

6.3.1 Critérios de Inclusão

Indivíduos com idade maior ou igual a 18 anos, moradores da área urbana do 

município de Criciúma e que aceitaram participar do estudo mediante a assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A).
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6.3.2 Critérios de Exclusão

Indivíduos incapacitados de responder e/ou completar a entrevista, devido a 

impossibilidades físicas ou cognitivas.

6.4 VARIÁVEIS

Sexo (masculino/feminino), idade (coletada em anos completos e 

categorizada em 18-29, 30-39, 40-49, 50-59, 60 anos ou mais), mora com cônjuge 

ou companheiro (a) (sim/não), estado civil (solteiro(a), casado(a)/união estável, 

separado(a)/divorciado(a), viúvo(a)), cor da pele (branca, preta, parda, indígena e 

amarela), está fazendo algo para perder peso (sim/não), autopercepção da 

alimentação (muito boa, boa, regular, ruim, muito ruim),  autopercepção do peso 

corporal (muito magro(a), um pouco magro (a), normal, um pouco gordo(a), gordo(a), 

muito gordo(a)), autopercepção da saúde (muito boa, boa, regular, ruim, muito ruim), 

se sabe o peso (em kg, mesmo aproximado ou não quis informar) altura (em cm/não 

sabe ou não quis informar), estado nutricional (desnutrido, eutrófico, sobrepeso, 

obeso) ,sabe ler e escrever (sim/não),   escolaridade (coletada em anos completos e 

categorizada em 0-4, 5-8, 9-11, 12 ou mais), recebimento de orientação nutricional 

no último ano (não, sim), local de recebimento da orientação nutricional (UBS, 

hospital, clínica privada/consultório particular, mídia, outro), profissional de saúde 

que forneceu a orientação nutricional (nutricionista, médico(a), enfermeiro(a), 

outro(a)), orientações nutricionais recebidas (comer menos gorduras ou frituras, 

comer menos doce ou açúcar, comer menos sal, comer mais frutas, legumes ou 

verduras, outra), de que forma recebeu a orientação (verbal, por escrito através de: 

dieta, lista de alimentos, ambas), orientação auxiliou a melhora da alimentação (não, 

sim) e se as dúvidas foram sanadas (não, sim, não tinha dúvidas).

6.5 COLETA DE DADOS
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6.5.1 Procedimentos e logística

A amostragem tomou como base o Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 

2016), sendo realizada em duas etapas, com a definição dos setores censitários - 

que são as unidades primárias - e dos domicílios - que são as unidades secundárias. 

Primeiramente, foram listados em ordem crescente conforme código determinado, 

todos os 306 setores censitários que estavam localizados na área urbana do 

munícipio e possuíam propriedades privadas. Após, 25% destes setores foram 

sorteados, finalizando com um total de 77 setores censitários, nos quais foram 

identificados 15.218 domicílios. Dentro dos setores sorteados, foram selecionados 

sistematicamente 618 domicílios para participar. Todos os moradores de cada 

domicílio com idade maior ou igual a 18 anos foram convidados a participar do 

estudo. 

A coleta de dados ocorreu no período de março a dezembro de 2019 e todos 

os entrevistadores foram treinados para a aplicação do instrumento de pesquisa. Os 

entrevistadores eram constituídos por bolsistas de iniciação científica e residentes 

multiprofissionais da UNESC. 

Os questionários foram previamente testados pelos entrevistadores para 

esclarecimento de dúvidas e monitoramento do tempo de aplicação. Cada 

entrevistador recebeu ainda, um manual de instruções do entrevistador, onde cada 

pergunta do inquérito era explicada detalhadamente.

Os domicílios selecionados sistematicamente eram identificados no momento 

da coleta de dados e os entrevistadores convidavam todos os adultos (18 anos ou 

mais) residentes a participar da pesquisa.  Uma supervisora de campo era 

responsável pelo deslocamento dos entrevistadores e pelo monitoramento da 

pesquisa e do trabalho dos entrevistadores em campo.

6.5.2 Instrumento(s) para coleta dos dados

Foi utilizado um questionário com tempo médio de aplicação de 30 minutos e 

com questões sobre dados sociodemográficos, comportamentais, antropométricos e 
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de saúde, desenvolvido e aplicado por entrevistadores previamente treinados. Este 

questionário era único, padronizado e pré-codificado. Os dados, após coletados, 

eram revisados pela supervisora do trabalho de campo e codificados pelos 

entrevistadores. 

Para permitir a qualidade e a checagem dos dados foi realizada dupla 

digitação no software EpiData 3.1. 

As questões utilizadas no presente estudo estão presentes no Apêndice B.

6.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA

Foram realizadas análises descritivas de todas as variáveis estudadas, 

através da apresentação das frequências absoluta (n) e relativa (%). 

Para todas as análises foi utilizado o programa estatístico Stata versão 17.0.

Os resultados foram apresentados por meio de tabelas e figuras.

6.7 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS

O projeto Saúde da População Criciumense foi iniciado após aprovação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Humanos da UNESC sob protocolo nº 3.084.521 

(Anexo A), tendo como base a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), que dispõe sobre pesquisa com seres humanos, sendo garantido o sigilo da 

identidade dos pacientes e a utilização dos dados somente para esta pesquisa 

científica. Os sujeitos da pesquisa foram convidados a participar da pesquisa, 

autorizando sua realização por meio da assinatura do TCLE (Apêndice A). 

6.7.1 Riscos e benefícios

Não são conhecidos riscos imediatos para o presente estudo, uma vez que os 

dados foram provenientes do projeto Saúde da População Criciumense, já 

desenvolvido. Um possível risco trata-se da perda da confidencialidade dos dados, 

porém, este é reduzido com a manutenção da privacidade e a não divulgação dos 

dados pessoais dos entrevistados. Ademais, apesar de o constrangimento ao 
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responder ao inquérito ter sido considerado um risco para o entrevistado, este fator 

foi reduzido através da manutenção da confiança entre entrevistador e entrevistado 

e da possibilidade de descontinuar a entrevista a qualquer momento.

Como benefícios, destaca-se que o presente estudo foi realizado com dados 

do primeiro estudo de base populacional do município de Criciúma e traz evidências 

imprescindíveis sobre a assistência nutricional do município. Além disso, estudar a 

assistência nutricional neste município representa uma oportunidade não apenas 

para aprimorar os serviços nutricionais oferecidos à população, mas também para 

impulsionar a implementação de políticas públicas direcionadas à nutrição. Essa 

abordagem estratégica visa melhorar os indicadores de saúde e também o 

fortalecimento da saúde coletiva.
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RESULTADOS

Foram estudados 820 indivíduos (taxa de resposta de 86,3%). A maioria era do 

sexo feminino (63,8%), com 60 anos ou mais de idade (45,0%), cor de pele branca 

(82,5%) e morava com companheiro (a) (65,1%). Além disso, quase metade dos 

participantes tinha, ao menos, 9 anos de estudo (46,4%) e mais de um terço deles 

tinha renda per capta de até R$ 1000,00 mensais (39,9%) (Tabela 1).

Tabela 1 - Características sociodemográficas dos indivíduos estudados. Criciúma, 
SC, Brasil, 2019 (n=820).

Variáveis n %
Sexo
   Masculino 297 36,2
   Feminino 523 63,8
Idade (anos completos)
   18-29 101 12,3
   30-39 93 11,3 
   40-49 85 10,4
   50-59 172 21,0
   ≥60 369 45,0
Cor da pele
   Branca 660 80,7
   Não branca 158 19,3
Estado civil
   Solteiro(a) 147 17,9
   Casado(a) 495 60,4
   Separado(a)/divorciado(a) 77 9,4
   Viúvo(a) 101 12,3
Mora com companheiro(a)
   Não 286 34,9
   Sim 534 65,1
Escolaridade (anos)
    0-4 219 26,7
    5-8 220 26,9
    9-11 266 32,5
    12 ou > 114 13,9
Sabe ler e escrever
   Não 45 5,5
   Sim 775 94,5
Renda mensal (reais)
   ≤1000,00 317 39,9
   1001,00-2000,00 248 31,2
   >2000,00 230 28,9

Na Tabela 2 observa-se que a maioria dos participantes está na faixa de 

excesso de peso (sobrepeso 36% e obesidade 27,1%). Entretanto, ao analisar com 
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a percepção do peso corporal, quase 50% dos entrevistados se considera com peso 

normal. 

Verificou-se que mais de 74% dos participantes não adotam nenhuma medida 

para perder peso. Em relação à percepção da alimentação e da saúde, os 

resultados indicam que a maioria dos participantes as considera "muito boa/boa".

Tabela 2 - Características comportamentais e de saúde dos indivíduos estudados. 
Criciúma, SC, Brasil, 2019 (n=820).

Variáveis N %
Estado nutricional
  Desnutrição 17 2,2
  Eutrofia 268 34,4
  Sobrepeso 283 36,3
  Obesidade 211 27,1
Percepção do peso corporal
  Muito magro(a) 16 2,0
  Um pouco magro(a) 13 1,6
  Magro(a) 46 5,6
  Normal 405 49,4
  Um pouco gordo(a) 211 25,7
  Gordo(a) 101 12,3
  Muito gordo(a) 28 3,4
Está fazendo algo para perder peso
   Não 610 74,4
   Sim 210 25,6
Percepção da alimentação
   Muito boa/boa 603 73,7
   Regular 167 20,4
   Ruim/muito ruim 48 5,9
Percepção da saúde
   Muito boa/boa 406 49,6
   Regular 300 36,7
   Ruim/muito ruim 112 13,7

As 

variáveis referentes ao recebimento de orientação nutricional são apresentadas na 

Tabela 3. Observa-se que existe um predomínio em não haver recebido nenhuma 

orientação nutricional no último ano e, dos que receberam, a maioria foi na UBS, 

sendo o profissional nutricionista o principal responsável por esta orientação. 

Tabela 3 - Variáveis relacionadas ao recebimento de orientação nutricional. 
Criciúma, SC, Brasil, 2019 (n=820).
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Variáveis N %
Recebeu orientação nutricional no último ano
  Não 573 70,2
  Sim 243 29,8
Local de recebimento da orientação nutricional
  Unidade Básica de Saúde 90 37,2
  Hospital 25 10,3
  Clínica privada/consultório particular 63 26,0
  Mídia 12 5,0
  Outro 52 21,5
Profissional de saúde que forneceu orientação 
nutricional
  Nutricionista 145 59,9
  Médico(a) 72 29,8
  Enfermeiro(a) 1 0,4
  Outro(a) 24 9,9

 
A 

Figura 2 mostra as orientações nutricionais recebidas pelos indivíduos estudados. 

Nota-se que, quando recebidas, as orientações se basearam em sugestões para 

uma dieta equilibrada com redução de consumo de gorduras, açúcar e sal e 

aumento no consumo de alimentos in natura (frutas, legumes e verduras). No 

entanto, observou-se que, mesmo que parte das orientações não tenham sido 

recebidas por escrito, tiveram repercussão positiva, com melhora na alimentação e 

esclarecimento que as dúvidas referentes a alimentação.

Figura 2 - Orientações nutricionais fornecidas aos indivíduos estudados (%). 
Criciúma, SC, Brasil, 2019 (n=243).
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O presente estudo, que objetivou avaliar a autopercepção de peso e o acesso à 

orientação nutricional dos adultos e idosos criciumenses, evidenciou importante 

achados. Identificou-se que, mesmo os participantes se percebendo com peso 

normal, houve predominância de excesso de peso, indicando divergência entre a 

condição real e a percepção corporal. Além disso, foi identificado que a maioria dos 

indivíduos não realiza ações para perder peso. Em relação à percepção da 

alimentação e da saúde, a maior parte dos entrevistados as considerou boa ou muito 

boa. Na perspectiva relacionada à orientação alimentar e nutricional, a maioria dos 

participantes não recebeu aconselhamento no último ano. No entanto, quando houve 

orientação, esta foi predominantemente realizada por nutricionistas na UBS, com 

foco em hábitos alimentares equilibrados e saudáveis.

A prevalência do excesso de peso em adultos tem sido um tema recorrente 

em estudos epidemiológicos no Brasil, refletindo uma tendência preocupante de 

aumento dessa condição na população. Neste estudo, identificou-se que a maioria 

dos adultos e idosos estavam com excesso de peso. Esse resultado é semelhante à 

de estudos nacionais recentes que apontam prevalência em torno de 60% de 

excesso de peso e obesidade entre os brasileiros adultos (Brasil, 2024; Ferreira et 

al., 2021; Ministério da Saúde, 2022).  A pesquisa realizada por pesquisadores da 

Universidade Federal de Pelotas (UFPel) e Vital Strategies destaca que essa taxa 

varia significativamente conforme a faixa etária, alcançando 68,5% na população de 

45 a 54 anos (Agência Brasil, 2023). Até 2044, estima-se que quase 75% da 

população adulta brasileira poderá estar afetada por excesso de peso, sendo 48% 

da população diagnosticada com obesidade e 27% com sobrepeso (Fiocruz, 2024).  

A tendência de aumento do excesso de peso no Brasil segue a tendência mundial, 

em que número de pessoas com sobrepeso ou obesidade cresceu de 929 milhões 

em 1990 para 2,6 bilhões em 2021. Estima-se que, até 2050, cerca de 60% de todos 

os adultos e um terço das crianças em todo o mundo estarão acima do peso ou 

obesos (Global Burden of Disease, 2021). 

O crescente aumento no excesso de peso e obesidade pode estar 

relacionado ao aumento da prevalência de consumo de alimentos ultraprocessados, 

ricos em açúcar, gordura e sódio (Kian, Scaliante e Silva, 2024). Estudo de Louzada 

et al. (2023), com base nos dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 2017-
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2018 aponta para 19,7% de participação dos ultraprocessados nas calorias totais 

consumidas diariamente. 

Identificou-se que a maioria dos entrevistados percebiam seu peso como 

"normal" ou "pouco gordo". Novaes et al. (2024) observaram que, muitas vezes, a 

percepção do peso corporal não corresponde à realidade, levando as pessoas a 

subestimarem ou superestimarem seu estado de saúde e que a autopercepção de 

saúde nem sempre se alinha à realidade dos indicadores de saúde. No contexto do 

excesso de peso, isso sugere que muitas pessoas com sobrepeso ou obesidade 

podem não reconhecer a gravidade da situação e, como resultado, não buscam 

intervenções adequadas para evitar eventuais problemas.

O estudo brasileiro de Carvalho et al. (2021) destaca que muitos adultos com 

excesso de peso não reconhecem seu estado, influenciados por fatores como 

padrões culturais, sociais e até mesmo falta de informação sobre saúde. Ainda, de 

acordo com Lindemann et al. (2019), esta percepção positiva, apesar de 

apresentarem fatores de risco, pode resultar em não buscar cuidados para amenizar 

os agravantes destas condições. Esse fenômeno também foi observado no presente 

estudo, onde, apesar de apresentarem excesso de peso, os participantes não se 

consideraram em risco e relataram uma autopercepção positiva em relação à 

percepção do peso e alimentação e, independente do excesso de peso, 

descreveram ter uma alimentação muito boa /boa. Importante considerar, que o que 

uma população considera uma alimentação “boa” ou “adequada” pode variar de 

acordo com seus valores, crenças e significados atribuídos a alimentação. Ainda, 

como evidenciado por Sousa et al. (2020), os hábitos alimentares de diferentes 

regiões do Brasil podem ser muito distintos, refletindo nas percepções locais.

Outro fator relevante quanto à percepção da alimentação é o quanto ela 

influencia escolhas mais saudáveis. Estudo de Souza e Backes (2020) relata que, 

quanto maior a autopercepção positiva relacionada a alimentação, menor é a 

adequação desta alimentação aos dez passos para uma alimentação adequada e 

saudável indicados no Guia Alimentar para a População Brasileira. 

Em contradição à percepção, a Pesquisa Nacional de Saúde 2019 destaca 

que as DCNT, muitas vezes agravadas ou desencadeadas pelo excesso de peso, 

constituem o maior e mais desafiador problema de saúde atualmente, com impactos 
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que incluem aumento no número de mortes prematuras, perda de qualidade de vida 

e impacto econômico significativo para a sociedade e os sistemas de saúde (IBGE, 

2020).

Neste estudo, identificou-se também que a maioria dos participantes 

consideravam sua saúde muito boa/boa. Resultados similares foram encontrados em 

estudo realizado por Sousa et al. (2020) no qual verificou-se que cerca de 66% dos 

respondentes percebiam sua saúde como muito boa e boa. Esta percepção, 

algumas vezes equivocada, pode influenciar de forma negativa a busca por 

atendimento médico e, mesmo após o atendimento, interferir na adesão ao 

tratamento (Malagris et al., 2020). A autoavaliação de saúde é um dos desfechos 

indicados pela OMS para monitoramento das condições de saúde de uma população 

(World Health Organization, 2008). Neste contexto, é importante que os profissionais 

de saúde considerem que, esta posição pode comprometer a mudança de 

comportamento e estilo de vida necessários para promover mais saúde e bem-estar 

aos indivíduos (Sigit et al., 2022).

Outro resultado encontrado no presente estudo foi a percepção do peso 

corporal, onde metade dos participantes se autodeclararam com peso normal. A 

percepção distorcida do peso corporal também causa impacto direto na efetividade 

das políticas públicas de prevenção da obesidade, pois compromete tanto o 

reconhecimento individual da necessidade de cuidado quanto a adesão a propostas 

oferecidas pelos serviços de saúde (Garcia et al., 2024). Segundo Da Silva e Da 

Silva (2019), quando o excesso de peso é subestimado, há uma tendência ao 

adiamento da procura por acompanhamento nutricional e médico, o que dificulta a 

detecção precoce e o manejo adequado dos fatores de risco; por outro lado, a 

superestimação do peso corporal pode estimular o hábito de dietas restritivas e 

comportamentos alimentares de risco, aumentando a vulnerabilidade para distúrbios 

alimentares/nutricionais e psicológicos. Assim, compreender estas atitudes é 

essencial para criar estratégias mais eficazes, que considerem todos os aspectos 

sociais e subjetivos da população e amplie o alcance e o impacto das ações de 

promoção da saúde (Fônseca et al, 2024). 

Quanto aos resultados relativos às orientações nutricionais e à adesão a 

estas orientações, observou-se que, quando recebidas, foram consideradas 
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relevantes para os participantes em suas decisões alimentares, concordando com 

Simões, Dumith e Gonçalves (2019) que discutem a nutrição como um tratamento 

coadjuvante fundamental para o manejo de doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT), como hipertensão, diabetes, obesidade e outras condições relacionadas. 

Além disso, sabe-se que a nutrição desempenha um papel crucial na gestão da 

saúde, ajudando a controlar os sintomas e prevenir complicações.

As orientações nutricionais desempenham um papel fundamental na 

promoção da saúde e devem ser realizadas por profissionais habilitados, garantindo 

qualidade e segurança no atendimento. Neste contexto, observou-se que, para a 

maioria dos entrevistados que receberam orientações nutricionais, essas foram 

realizadas por um nutricionista na UBS.

A Portaria nº 2.488/2011, que instituiu a PNAB, representou um marco 

importante na organização da APS no Brasil. Essa portaria buscou consolidar a 

Atenção Básica como porta de entrada preferencial do SUS, fortalecendo a ESF e 

promovendo um cuidado integral e de qualidade à população. Também tinha como 

objetivo organizar a composição dos profissionais na AB, incluindo o profissional 

nutricionista como opcional. Mais recente, a Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio 

de 2023, que estabelece as equipes multiprofissionais (eMulti) que atendem na APS, 

a presença do nutricionista, novamente foi recomendada, embora não foi listada 

como obrigatória. De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES), 37.536 nutricionistas atuam no SUS, com 7.707 desses profissionais 

inseridos na APS. Atender a população ainda no processo de entrada no sistema de 

saúde é fundamental para amenizar a sobrecarga decorrente dos agravos que as 

DCNTs podem trazer a população (Brasil, 2022). 

Diante na quantidade insuficiente de nutricionistas para atender a população, 

o Ministério da Saúde organiza e recomenda uma série de protocolos para que seja 

possível o cuidado integral independente da composição da equipe. Entre estes está 

a Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção 

Primária à Saúde (2022) e o Guia para a Organização da Vigilância Alimentar e 

Nutricional na Atenção Primária à Saúde (2022).  

O presente estudo apresenta algumas limitações. As informações 

relacionadas ao recebimento de orientação nutricional no último ano são passíveis 
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de viés de recordatório, onde os participantes podem ter fornecido informações 

imprecisas sobre o profissional que forneceu a orientação nutricional e o tipo de 

orientação recebida. 

Como pontos fortes do estudo, destaca-se o processo amostragem realizado 

em duas etapas, garantindo a representatividade da população adulta e idosa do 

município de Criciúma, SC. Além disso, a coleta de dados foi realizada por equipe 

treinada para aplicação do instrumento de pesquisa, garantindo a padronização e 

confiabilidade na coleta dos dados.  Os resultados, embora descritivos, podem 

fornecer subsídios para gestores melhorarem o acesso e a qualidade do cuidado 

nutricional dos adultos e idosos do município.

9 CONCLUSÃO 
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Este estudo faz contribuições importantes ao analisar a realidade da 

assistência nutricional para adultos e idosos. A alta prevalência de excesso de peso, 

concordando com a tendência nacional e mundial, e o antagonismo entre a condição 

real e o reconhecimento do estado corporal pode indicar uma subestimação dos 

riscos associados ao excesso de peso. 

A maioria dos entrevistados considerou sua alimentação e saúde boas, um 

resultado que reflete uma relação complexa entre o conhecimento e a 

autopercepção. Quando se trata de saúde, o que o indivíduo "sente" como bom nem 

sempre corresponde ao que os indicadores clínicos e epidemiológicos indicam como 

ideal. Essa dissonância, muitas vezes, é resultado de falta de informação sobre os 

riscos silenciosos associados ao excesso de peso, o que pode levar ao risco de 

inércia na busca por cuidados preventivos e mudanças de hábitos. A divergência 

entre a avaliação do estado corporal e a realidade quanto às condições de excesso 

de peso observada nesta pesquisa, reforça a necessidade de estratégias de 

comunicação e educação em saúde para conhecimento sobre alimentação, nutrição, 

percepção corporal e riscos associados ao peso. 

Além disso, menos de um terço dos entrevistados recebeu instrução sobre 

alimentação no último ano. Entre aqueles que receberam alguma orientação, a 

maioria foi atendida na UBS, e o nutricionista foi o principal profissional a fornecer 

essa instrução. Esse resultado sugere a revisão nas políticas de composição das 

equipes na atenção básica, para otimizar o cuidado nutricional, já na entrada no 

sistema de saúde, tornando o nutricionista um profissional fixo ou obrigatório. 

Estes dados revelam que as ações futuras para mitigar os possíveis danos 

causados pelo excesso de peso e percepção distorcida do corpo e da saúde deve 

ser 

multifacetada. Sendo assim, fortalecer a APS com os profissionais capacitados para 

cuidar de alimentação e nutrição deve fazer parte de estratégia mais urgente, 

tornando o nutricionista profissional fixo nas equipes de atendimento nas UBS. 

Paralelamente à inclusão do nutricionista, implementar campanhas de 

comunicação e educação em saúde e alimentação, abordando de forma acessível 

esta relação de autopercepção e saúde real. 



51

Considerando que ações nessa área exigem tempo para surtir efeito, a curto 

prazo é fundamental investir na capacitação de profissionais de saúde para que 

promovam a conscientização da população sobre a importância da alimentação 

saudável na prevenção de DCNTs e suas complicações, a fim de aliviar a carga para 

o SUS.
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Título da Pesquisa: Saúde da População Criciumense
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Objetivo: Analisar as condições de saúde e fatores associados em adultos (18 anos 

de idade ou mais) residentes na zona urbana de Criciúma-SC.

Período da coleta de dados: março a agosto de 2019

Tempo estimado para cada coleta: 50 minutos

Local da coleta: Domicílios da cidade de Criciúma-SC

Pesquisadores: Prof. Dr. Antônio Augusto Schäfer 

                            Prof.ª Dra. Fernanda de Oliveira Meller

Telefone: (48) 34312609

Como convidado(a) para participar voluntariamente da pesquisa acima 

intitulada e aceitando participar do estudo, declaro que:

Poderei desistir a qualquer momento, bastando informar minha decisão 

diretamente ao pesquisador responsável ou à pessoa que está efetuando a 

pesquisa.

Por ser uma participação voluntária e sem interesse financeiro, não 

haverá nenhuma remuneração, bem como não terei despesas para com a mesma. 

Estou ciente da garantia ao direito à indenização diante de eventuais 

danos decorrentes da pesquisa (Item IV.3.h, da Resolução CNS nº 466 de 2012).

Os dados referentes a mim serão sigilosos e privados, preceitos estes 

assegurados pela Resolução nº 466/2012 do CNS - Conselho Nacional de Saúde - 

podendo eu solicitar informações durante todas as fases da pesquisa, inclusive após 

a publicação dos dados obtidos a partir desta.

Para tanto, fui esclarecido (a) também sobre os procedimentos, riscos e 

benefícios, a saber:

DETALHES DOS PROCEDIMENTOS QUE SERÃO UTILIZADOS NA 
PESQUISA

A coleta dos dados será realizada no domicílio sorteado com os adultos residentes 

com 18 anos de idade ou mais. O(A) senhor(a) responderá a um questionário 

contendo informações socioedemográficas, comportamentais, antropométricas e 

de saúde. Este questionário será aplicado por entrevistador treinado, em um 

tempo estimado de, 50 minutos.

RISCOS

Não haverá nenhum exame e/ou medida invasiva aos participantes da pesquisa. 
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Os possíveis riscos da pesquisa são o desconforto ou constrangimento em 

respostas alguma pergunta do questionário, porém, sendo detectados, a 

entrevista poderá ser encerrada imediatamente. Outro risco seria a quebra de 

sigilo dos dados, porém, os autores garantirão total confidencialidade dos dados 

coletados.

BENEFÍCIOS

Os benefícios são que, através dos resultados desta pesquisa, será possível 

contribuir com a implementação de ações e planejamento de políticas públicas de 

prevenção e promoção da saúde a nível municipal, visando fornecer melhor 

assistência à população da cidade.

Declaro ainda, que tive tempo adequado para poder refletir sobre minha 

participação na pesquisa, consultando, se necessária, meus familiares ou outras 

pessoas que possam me ajudar na tomada de decisão livre e esclarecida, conforme 

a resolução CNS 466/2012 itens IV.1.C.

Diante de tudo o que até agora fora demonstrado, declaro que todos os 

procedimentos metodológicos e os possíveis riscos, detalhados acima, bem como as 

minhas dúvidas, foram devidamente esclarecidos, sendo que, para tanto, firmo ao 

final a presente declaração, em duas vias de igual teor e forma, ficando na posse de 

uma e outra sido entregue ao pesquisador responsável.

Em caso de dúvidas, sugestões e/ou emergências relacionadas à 

pesquisa, favor entrar em contato com os pesquisadores Antônio Augusto Schäfer e 

Fernanda de Oliveira Meller pelo telefone (48) 34312609 e/ou pelos e-mails 

antonioaschafer@unesc.net e fernandameller@unesc.net.

Em caso de denúncias, favor entrar em contato com o Comitê de Ética – 

CEP/UNESC pelo telefone (48) 3431 2606 e/ou pelo e-mail cética@unesc.net.

O Comitê de Ética em Pesquisa em Humanos (CEP) da UNESC 

pronuncia-se, no aspecto ético, sobre todos os trabalhos de pesquisa realizados, 

envolvendo seres humanos. Para que a ética se faça presente, o CEP/UNESC 

revisa todos os protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos. Cabe ao 

CEP/UNESC a responsabilidade primária pelas decisões sobre a ética da pesquisa a 
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ser desenvolvida na Instituição, de modo a garantir e resguardar a integridade e os 

direitos dos voluntários participantes nas referidas pesquisas. Tem também papel 

consultivo e educativo, de forma a fomentar a reflexão em torno da ética na ciência, 

bem como a atribuição de receber denúncias e requerer a sua apuração.

ASSINATURAS

Voluntário/Participante

Assinatura

Nome: __________________________

CPF: ______.______.______ - ____

Pesquisador Responsável

Assinatura

Nome: Fernanda de Oliveira Meller

CPF: 019.604.120.19

Criciúma (SC), ____ de __________ de 2019.
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS
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ANEXO A - CARTA DE APROVAÇÃO DO CEP
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